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PORTARIA Nº 1.645, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA, por delegação do DIREX/DPF, no uso das atri-
buições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº 5403/2016, de-
cide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a IATE
CLUBE DE SANTOS , CNPJ nº 48.693.832/0002-48, sediada em
São Paulo, por praticar a conduta tipificada no artigo 173, inciso VIII
PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE 10/12/12, conforme consta no Pro-
cesso nº 2013/8991.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a
contar da ciência no processo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

PORTARIA Nº 1.650, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA, por delegação do DIREX/DPF, no uso das atri-
buições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº 5411/2016, de-
cide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a CE-
TESP SIERRA CENTRO DE TREINAMENTO ESPECIALIZADO
EM FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA EPP, CNPJ nº
13.761.425/0001-65, sediada na Bahia, por praticar a conduta ti-
pificada no artigo 173, inciso VIII PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE
10/12/12, conforme consta no Processo nº 2013/7358.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a
contar da ciência no processo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

PORTARIA Nº 1.652, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA, por delegação do DIREX/DPF, no uso das atri-
buições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº 5413/2016, de-
cide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a STAR
SYSTEM VIGILANCIA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA, CNPJ nº
00.353.222/0001-98, sediada em São Paulo, por praticar a conduta
tipificada no artigo 173, inciso VIII PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE
10/12/12, conforme consta no Processo nº 2013/8723.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a
contar da ciência no processo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

PORTARIA Nº 33.502, DE 4 DE MARÇO DE 2016.

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08400.006378/2015-19 - SR/DPF/PE, resolve:

Cancelar a Autorização do serviço ORGÂNICO de Segu-
rança Privada concedida por meio da Portaria nº 10015, publicada no
D.O.U. de 15/01/2010, à empresa MEGA POSTO LTDA., CNPJ/MF
nº 02.161.781/0001-21, localizada no Estado de PERNAMBUCO.

CARLOS ROGÉRIO FERREIRA COTA

PORTARIA Nº 33.503, DE 4 DE MARÇO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08400.015728/2015-20 - SR/DPF/PE, resolve:

Cancelar a Autorização do serviço ORGÂNICO de Segu-
rança Privada concedida por meio da Portaria nº 257, publicada no
D.O.U. de 01/06/1999, à empresa RODOVIÁRIA METROPOLITA-
NA LTDA., CNPJ/MF nº 11.704.921/0001-51, localizada no Estado
de PERNAMBUCO.

CARLOS ROGÉRIO FERREIRA COTA

Art. 1º Estabelecer, no âmbito da Fundação Nacional do
Índio, as regras para o pagamento da Gratificação por Encargo de
Curso ou Concurso (GECC) de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e o Decreto nº 6.114, de 15 de maio de
2007.

Art. 2º Considera-se encargo de curso ou concurso, para
efeitos desta Portaria, a atuação eventual do servidor da Funai, ou de
outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal, em ati-
vidades de:

I - instrutoria em ações de educação realizadas na moda-
lidade presencial ou tutoria em ações à distância, atuando como
facilitador do processo de aprendizagem e difusão do conhecimen-
to;

II - elaboração, ampliação, adaptação e revisão de material
didático e/ou multimídia para uso nas ações de educação presencial
ou a distância, exceto material de apoio exclusivo à exposição do
instrutor em ações educativas;

III - banca examinadora ou de comissão para exames orais,
correção de provas discursivas, elaboração de questões de provas ou
para julgamento de recursos intentados por candidatos;

IV - logística de preparação e de realização de curso ou
concurso público, envolvendo atividades de planejamento, coorde-
nação, supervisão, execução e avaliação de resultado.

Parágrafo único. As ações de capacitação que envolvam as
atividades previstas nos incisos I e II deste artigo serão, preferen-
cialmente, as previstas no Plano Anual de Capacitação da Funai.

Art. 3º Não são considerados encargos de curso ou concurso,
para fins desta Portaria, a atuação do servidor em:

I - ações educacionais realizadas em serviço quando os con-
teúdos abordados forem relacionados às atribuições do cargo, da
função ou da unidade de lotação, ou que sejam atribuídas ao servidor
por programa ou projeto institucional;

II - evento institucional que não seja relacionado com ações
de educação;

III - representação institucional da Funai, da unidade de
lotação ou de apresentação de sua estrutura, processos de trabalho,
atividades e trabalhos em curso;

IV - elaboração de materiais de apoio exclusivo à exposição
do instrutor em ações educativas;

V - atividades de cooperação em evento educacional for-
malmente atribuído a outro servidor, salvo se as atribuições forem
redistribuídas entre os servidores.

Art. 4º Compete à Coordenação de Desenvolvimento de Pes-
soal - CODEP:

I - coordenar o desenvolvimento e a realização do evento
educacional, do ponto de vista pedagógico, executivo e logístico;

II - coordenar a elaboração do material didático;
III - avaliar a necessidade e solicitar a revisão de material

didático;
IV - selecionar e orientar o servidor com interesse em atuar

nas atividades consideradas como de encargo de curso ou concurso;
II - fazer gestão para a liberação do servidor junto à sua

chefia imediata, quando necessário;
III - organizar e manter o cadastro de servidores que atuem

como instrutores ou desenvolvam outros eventos de capacitação, con-
tendo informações relativas à formação, à qualificação e à experiência
profissional;

V - consolidar as avaliações preenchidas pelos participantes
do evento ministrado pelo instrutor, para integrarem o cadastro de
instrutores.

VI - avaliar o desenvolvimento e os resultados do evento
educacional e do desempenho dos servidores que nele atuaram com
encargo de curso ou concurso, e comunicá-los dos resultados dessa
avaliação;

VII - encaminhar à unidade competente os documentos ne-
cessários ao pagamento da GECC;

VIII - regulamentar e divulgar os procedimentos operacio-
nais necessários para a realização das atividades consideradas como
de encargo de curso ou concurso previstas nesta Portaria.

Art. 5º A seleção de servidores para atuarem nas atividades
ensejadoras da GECC descritas nos incisos I, II e III do art. 2º desta
Portaria observará o projeto técnico do evento de capacitação, o qual
deverá constar os requisitos mínimos de formação acadêmica ou ex-
periência profissional que serão exigidos do servidor selecionado para
executar as atividades.

Parágrafo único. Para atuar como instrutor ou tutor, o ser-
vidor deverá, preferencialmente, ter passado por curso de formação de
instrutores promovido pela FUNAI ou curso correlato promovido por
instituição de formação de servidores públicos.

Art. 6º Quando o exercício das atividades de encargo de
curso ou concurso ocorrer durante o horário de trabalho do servidor,
sua atuação no evento dependerá da liberação prévia:

I - da chefia imediata, quando se tratar de servidor da FU-
NAI; ou

II - do órgão ou entidade de origem, por solicitação da
CGGP, quando se tratar de servidor externo.

Art. 7º. O servidor deverá apresentar à CODEP, no prazo de
até 15 (quinze) dias antes do evento, a declaração de liberação da
chefia imediata e a previsão de compensação de horas, conforme o
modelo do Anexo II desta Portaria.

Art. 8º. Os servidores que desempenharem atividades de
instrutoria ou tutoria serão avaliados pelos participantes do evento, de
acordo com os indicadores estabelecidos pela CGGP.

Parágrafo único. O instrutor ou tutor que, no desempenho de
suas atividades, obtiver o conceito "insuficiente", será excluído do
cadastro de instrutores e deverá participar de ações de aperfeiçoamento
indicadas pela CODEP como condição ao reingresso no cadastro.

Art. 9º. O servidor que não comparecer para desenvolver a
atividade de encargo de curso ou concurso ou não cumprir com as
suas obrigações dentro do prazo estabelecido deverá apresentar jus-
tificativa à CODEP e poderá ficar impedido de atuar em qualquer
função prevista nesta Portaria pelo prazo de até 1 (um) ano.

Art. 10. A GECC será paga ao servidor por hora efeti-
vamente trabalhada, conforme os valores constantes do Anexo I.

§ 1º O limite máximo anual para o exercício de atividades de
que trata o art. 2º desta Portaria será de 120 (cento e vinte) horas.

§ 2º Em situação excepcional e devidamente justificada, o
limite de que trata o parágrafo anterior poderá ser acrescido de até
120 horas, desde que previamente aprovado pela autoridade máxima
da Funai.

Art. 11. É de responsabilidade da Coordenação-Geral de
Gestão de Pessoas - CGGP manter o sistema de controle das horas
trabalhadas pelo servidor nas atividades de encargo de curso ou con-
curso, visando ao cumprimento do limite máximo de horas de tra-
balho anuais, mencionado no § 1º do art. 10 desta Norma.

Parágrafo único. Até que seja implantado o sistema de con-
trole das horas trabalhadas pelo órgão central do Sistema de Pessoal
Civil da Administração Federal - SIPEC, o servidor deverá assinar a
Declaração de Execução de Atividades, constante no Anexo II desta
Norma.

Art. 12. O servidor deverá apresentar à CODEP, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias após a realização das atividades en-
sejadoras do pagamento GECC descritas no art. 2º desta Portaria, os
seguintes documentos:

I - relatório sucinto das atividades desenvolvidas, conforme o
modelo no Anexo III desta Portaria;

II - declaração de execução de atividades de encargo de
curso ou concurso, conforme o modelo no Anexo IV desta Portaria;

III - previsão de compensação das horas trabalhadas, exceto
para o caso das atividades de instrutoria e tutoria, cuja previsão segue
o descrito no art. 7º desta Portaria.

Parágrafo único. No caso de servidor com lotação em outro
órgão, os documentos previstos nos incisos I e II do caput serão
encaminhados ao órgão de origem.

Art. 13. Para o recebimento da GECC pelos servidores da
Funai, caberá ao servidor o envio de declaração à CODEP referente à
efetiva compensação de horas, conforme a previsão apresentada, de-
vidamente atestada pela chefia imediata e acompanhada da folha ou
relatório de frequência.

Parágrafo único. Para fazer jus ao recebimento da GECC, as
horas trabalhadas nas atividades descritas no art. 2º desta Portaria
deverão ser compensadas no prazo máximo de 1 (um) ano.

Art. 14. O valor a ser pago a título de GECC será o apurado
no mês de realização da atividade e informado, até o quinto dia útil
do mês subsequente à compensação das horas, ao sistema utilizado
para processamento da folha de pagamento, que efetuará o repasse.

Parágrafo único. Quando se tratar de pagamento da GECC a
servidor de outro órgão ou entidade da Administração Pública Fe-
deral, será realizado destaque orçamentário e repasse financeiro ao
órgão de origem do servidor, que deverá acompanhar a compensação
das horas trabalhadas nas atividades de encargo de curso ou concurso,
quando desempenhadas durante a jornada de trabalho.

Art. 15. A GECC não se incorpora à remuneração do ser-
vidor para qualquer efeito e não poderá ser utilizada como base de
cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive para fins de cálculo
de aposentadoria e pensões.

Art. 16. O servidor não poderá participar de atividades en-
sejadoras do pagamento de GECC durante o gozo de férias ou li-
cenças e afastamentos legalmente instituídos.

Art. 17. As despesas decorrentes do pagamento da GECC
correrão por conta dos recursos orçamentários da FUNAI.

Art. 18. As dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria, no
que lhe sejam da competência, serão dirimidas pelo Coordenador-
Geral de Gestão de Pessoas.

Art. 19. Os casos omissos ou supervenientes serão resolvidos
pelo Diretor de Administração e Gestão da FUNAI.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, ficando revogada a Portaria Nº 1.403/PRES, de 30 de ou-
tubro de 2013.

Os anexos desta Portaria estão disponíveis no Boletim de
Serviço da Funai.

JOÃO PEDRO GONÇALVES DA COSTA

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

DIVISÃO DE NACIONALIDADE E
N AT U R A L I Z A Ç Ã O

DESPACHOS DA CHEFE
Em 2 de fevereiro de 2016

A CHEFE DA DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NA-
TURALIZAÇÃO, DO DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS DA
SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e usando da competência
que lhe foi delegada pela Portaria nº 02, de 21 de agosto de 2012,
publicada no Diário Oficial da União de 23 do mesmo mês e ano,

DECLARA que o nome de NANCY HAMADE NSAIF,
incluída na Portaria de Naturalização nº 223, de 04 de dezembro de
2015, é NANCY HAMADE, e não conforme constou.

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

PORTARIA Nº 210, DE 4 DE MARÇO DE 2016

Regulamenta o pagamento da Gratificação
por Encargo de Curso ou Concurso no âm-
bito da Fundação Nacional do Índio.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍN-
DIO - FUNAI, no uso das atribuições lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.778, de 27 de julho de 2012, e

Considerando a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da
União, das autarquias e das fundações públicas federais;

Considerando o Decreto nº 6.114, de 15 de maio de 2007,
que regulamenta o pagamento da Gratificação por Encargo de Curso
ou Concurso de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 1990;

Considerando a Portaria nº 02/SGEP/MPOG, de 09 de janeiro
de 2015, que divulga o valor do maior vencimento básico pago aos
servidores da Administração Pública Federal, para efeitos de paga-
mento da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata
o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:
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